
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE SILVÂNIA
Secretaria de Saúde

TERMO DE REFERÊNCIA

I-DO OBJETO a O1.1. Trata-se da aquisição de toalhas de lavabo personalizadas para a Clínica da Mulher.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDEITEM DESCRIÇÃO UNID. QNTToalha de Lavabo Personalizada e Embalada

Características da Toalha: Confeccionada em tecido 100%
algodão, tipo felpudo, com barra própria para bordado.

* Dimensões: Tamanho aproximado de 30cm x 50cm
(padrão lavabo).

e Gramatura: Mínima de 230g/m? (garantindo absorção).
e Cordo tecido: Branca01

Unidade 1000
Personalização (Bordado): Aplicação de bordado na barra,contendo a inscrição “Clínica da Mulher” em linha na cor rosa,acompanhada de elemento gráfico (desenho de uma rosa bordada),conforme identidade visual a ser fornecida.

Apresentação/Embalagem: O item deve ser entregueunitariamente embalado em saco plástico transparente, fechado
com laço em fita de cetim, pronto para distribuição.

II - JUSTIFICATIVA
DERLENEE

AE Ria a Sadi2.1. A aquisição das toalhas personalizadas Justifica-se pela necessidade de implementar ações dehumanização do atendimento na Clínica da Mulher. O fornecimento de "kits" individuais (toalha emembalagem própria) não apenas fortalece a identidade visual institucional e o acolhimento, comotambém assegura maiores padrões de higiene e controle sanitário, garantindo que cada paciente tenhaacesso a um item de uso individual, limpo e devidamente condicionado, demonstrando o cuidado e ozelo da gestão municipal com a saúde da mulher silvaniense.

HI -DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
Es3.1. A contratada deverá fornecer os itens no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após orecebimento formal da Ordem de Serviço a ser expedida pela Superintendência de Compras;

3.2. Havendo qualquer motivo que impossibilite o fornecimento, a empresa contratada deveráJjustificadamente informar a contratante no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, informandoainda os motivos que deram causa ao não fornecimento com as devidas comprovações;

33. O recebimento dos itens será de inteira responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde.

3.3.1. Em caso de recusa do recebimento, o Fiscal deverá elaborar Relatório informando os motivosque levaram para o não recebimento do fornecimento, sendo que nesse caso a contratada deverá sernotificada para que refaça os us para a Administração Pública:

las em nome do contratante.
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É Sou .
7 .Semana, Notas Fiscais deverão vir acompanhadas das certidões negativas que:4.2.1. Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Federal;4.2.2. Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Estadual;4.2.3. Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sededa empresa contratada;

4.2.4. Comprovante de regularidade Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.2.5. Comprovante de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

4.3. O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da datado recebimento definitivo pelo Departamento de Finanças, e será feito mediante Ordem Bancária paracrédito na conta corrente da empresa contratada, no domicílio bancário por ela expressamenteinformado.

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e suaproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do fornecimento e, ainda:

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 €17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério do Município de Silvânia,reparar, corrigir, remover ou reconstruir às suas expensas o serviço com defeitos e/ou rejeitado, noprazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas;

5.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o início daprestação do fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação:

5.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,comerciais, taxas, fretes, carretos, carga, descarga, seguros, deslocamento de pessoal, prestação degarantia e quaisquer outras que incidam ou venham incidir no fornecimento;

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, formalizada por meio de Nota de Empenho,bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva prestação do fornecimento;

6.2. Efetuar os pagamentos por meio de ordem bancária, até o 30º (trigésimo) dia após a data da efetivaprestação do serviço, observando-se, antes do Pagamento, a atestação da Nota Fiscal, e demaisexigências da legislação vigente;

6.3. Devolver, com a devida justificativa, os objetos entregues fora das especificações;

6.4. Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão entregues os produtos;
A

í
E

;7.1, O embasamento legal da presente contratação direta, é por dispensa de licitação, fundamentadano artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21
» de 1º de abril de 2021, alterada pelo Decreto federal
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5 OUTUBRO = 165,
. E z nmo É .343 de 30 de dezembro de 2024, que diz ser dispensável a licitação para contratação que envolvavalores inferiores a R$ 62.725,59 (Sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta enove centavos) em caso de outros serviços e compras.

8.1. O preço estimado para o referido fornecimento não poderá ultrapassar os valores permitidos peloArt. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, alterada pelo Decreto Federal nº 12.343, de 30 de dezembro de2024;

8.2. O fornecimento deverá ser realizado junto a empresa do ramo, objeto desta contratação;
8.3. O preço deverá ser cotado considerando-se quaisquer valores gastos ou despesas, seguro,transportes, tributos e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem na execuçãodo fornecimento.

9.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento a Administração poderá, garantida a defesaPrévia, aplicar ao contratado, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades previstasnos artigos 155 e 156 da Lei 14.133/2021:
9.1.1. Advertência;

Multa;
: Impedimento de licitar e contratar;
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

9.2. A sanção prevista no inciso 1, do caput do art. 156, será aplicada exclusivamente pela infraçãoadministrativa prevista no inciso I, do caput do art. 155, desta Lei, quando não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave.

9.3. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do contrato,não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) dovalor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável porqualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

9.4. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas infraçõesadministrativas previstas nos incisos HI, IV, V, VIe VII do caput, do art. 155, da Leinº 14.133/2021 ”quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado asanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

9.5. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas infraçõesadministrativas previstas nos incisos VII, IX, X, XIe XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021,bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, II, IV, V, VI e VII do caput doreferido artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 84º doart. 156, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
9.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput. do art. 156, poderão ser aplicadascumulativamente com a prevista no inciso II, do caput do mesmo artigo.

9.7. Na aplicação da sanção prevista no inciso HI, do caput do art. 156, será facultada a defesa do

Secretaria Municipal de Saúde AAvenida Dom Bosco, Centro, Silvânia-Goiás, CEP: 75.180-000
E-mail: secretariasaudeQsilvania.go.gov.br



GOVERNO DO MUNICÍPIO DE SILVÂNIA
Secretaria de Saúde

15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.X— DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Considerando os termos do art. 95 da Lei Federal 14.133/2021:
“Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que aAdministração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenhode despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:1- dispensa de licitação em razão de valor;
HI - Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigaçõesfuturas, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.
10.2. O caso em tela amolda-se perfeitamente nas duas situações acima descritas, dispensando dessaforma a confecção de contrato administrativo

Silvânia, 12 de janeiro de 2026.Termo de Referência elaborado por:

b,4Ana Clára Corrêa Ramos
Assessora Especial Executiva

Termo de Referência Aprovado por:

Jayne de Oliveira
Secretária de Saúde

Decreto nº 1.164/2025
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